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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 696, DE 2000

Mensagem nº 139, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15, de outubro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 696, de 2000, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 25.065, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a medida define as dire​trizes, para uma política de prevenção e atenção integral à saúde da pessoa portadora de hepatite, no âmbito do Sistema Único de Saúde, e dá outras providências.


O projeto determina a integral atenção às pes​soas portadoras de hepatite em todas as suas formas, tendo como diretri​zes, den​tre outras, a universalidade, a integralidade, a descentralização e a participa​ção da sociedade na definição e no controle das ações e dos serviços de saúde, a ênfase nas ações coletivas e preventivas, na promo​ção da saúde, o desenvolvimento de instrumentos de informação, aná​lise, avaliação e con​trole, por parte dos servi​ços de saúde, abertos à so​ciedade, e ainda o direito às medicações e aos instru​mentos de autocon​trole (artigo 1º, I, II, III, V).


Impõe, outrossim, a propositura a realização de cam​panhas informativas, seqüenciais e permanentes de esclarecimento à opinião pública e cria Grupo de Trabalho coordenado pela Secretaria da Saúde, elencando seus objetivos e lhe conferindo atribuições específi​cas, a fim de de​finir Norma Técnica no tocante às ações programáticas refe​rentes à hepatite, garantida a participação de entidades de usuários, univer​sidades públicas, re​presentantes da sociedade civil e profissionais ligados à questão (artigo 2º).


O artigo 3º determina que a direção do SUS, esta​dual e municipal, garantirá o fornecimento de medicamentos, insu​mos, mate​riais de autocontrole e auto-aplicação de medições e realiza​ção de exames, facultando ao Poder Executivo a redução temporária de impostos e taxas que recaem sobre esses bens.


A medida prevê, ainda, a implantação de Cen​tros de Referência de Hepatite, pela direção estadual do SUS, no prazo de 60 dias, de​finindo sua finalidade, estrutura e área de atuação e, por fim, determina a exe​cução integral de todos os convênios e projetos fir​mados com o governo fede​ral, para a organização e fiscalização dos bancos de sangue (artigo 4º e artigo 1º da Disposição Transitória).


Embora reconheça os elevados propósitos do autor da iniciativa, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, por consi​derá-la in​constitu​cional.


Com efeito, a proteção e defesa da saúde se in​sere na competência concorrente para legislar atribuída à União, aos Estados e ao Dis​trito Federal, a teor do disposto no artigo 24, inciso XII, da Constituição Fede​ral.


No entanto, a capacidade legislativa suple​mentar do Estado deve ser interpretada em harmonia com os demais preceitos constitu​cio​nais, que versam sobre a matéria.


Nessa perspectiva, vale ressaltar que a Consti​tuição Federal determina, em seu artigo 198, que as ações e serviços pú​blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS), tendo como diretrizes a descentra​lização, com direção única em cada esfera de governo (inciso I), o aten​dimento integral, com prio​ri​dade para as ati​vidades preventivas (II) e a participação da comunidade (III).


Na esteira de sua competência legislativa, a União editou a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe so​bre as condi​ções para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun​cionamento dos serviços correspondentes.


Constituem princípios do SUS, dentre outros, a uni​versalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de as​sistên​cia, integralidade de assistência, entendida como um conjunto ar​ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, indivi​duais e coletivos exigidos para cada caso em todos os níveis de comple​xidade do sistema e, também, a igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios (artigo 7º, I, II e IV).


Note-se, portanto, que aos Estados-membros, uma vez atendidas as normas gerais preceituadas pela União, compete estabelecer em caráter suplementar preceitos, desde que não colidam com aquelas dire​trizes.


Nesse sentido, foi editada a Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995 (Código de Saúde), em perfeita harmonia com a diretri​zes constitucionais e com a regra geral federal aludida.


Há, portanto, um conjunto de regras definido​ras de proteção à saúde, com distribuição de encargos e responsabilida​des, que conta inclusive com a participação da comunidade, constitucio​nalmente as​segurada. 


Nessa perspectiva, o artigo 1º da propositura, ao determinar comandos concretos, colide com a estrutura do SUS que dispõe de mecanismos de coordenação administrativa e gestão comuni​tá​ria, ca​bendo à Secretaria da Saúde, no âmbito estadual, a direção do sistema e o con​se​qüente exercício das funções administrativas (artigo 9º, II, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).


 O parágrafo único do artigo em ques​tão, ao estabelecer que serão realizadas campanhas informativas, se​qüenciais e permanentes de esclarecimento à opinião pública, para o cum​primento do dis​posto no inciso III do artigo 1º, confere, mais uma vez, com​petên​cia a órgão que integra a estrutura organizacional da Administração, re​fletindo nova desconformidade com as regras constitucionais pertinentes ao SUS.


Por outro lado, campanhas públicas se inserem na es​fera de competência do Poder Executivo a quem cabe, no desem​penho de sua função constitucional praticar os atos de administração, consoante pres​creve o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Esta​dual.


Cabe às autoridades competentes a realização desta ou daquela ação de saúde, para que não sejam subvertidos os crité​rios do Governador no planejamento global da ação adminis​trativa.


Há, portanto, evidente vulneração ao princípio da se​paração dos poderes previsto no artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.


O artigo 2º cria Grupo de Trabalho vinculado à Se​cre​taria da Saúde com a finalidade de elaborar Norma Técnica que definirá as ações programáticas referentes a hepatite, relacionando seus principais objeti​vos e, ainda, conferindo-lhe atribuições (incisos I a V e §§ 1º a 5º).


Tal medida igualmente configura ofensa ao princípio constitucional retro aludido, uma vez que a matéria é de ini​ciativa privativa do Chefe do Executivo, a teor do disposto no artigo 61, § 1º, II, alínea "e" da Carta Federal e tal norma se impõe, em tema de processo legislativo, à ob​servância incondicional dos Estados-membros, conforme orientação do Su​premo Tribunal Federal (ADIn nº 1060-3-RS, Rel. Min.Carlos Velloso, e ADIn nº 430-DF, Rel. Min. Sepúlveda Per​tence).


O artigo 3º e seu parágrafo único conferem à dire​ção estadual e municipal do SUS atribuições e au​torizam o Poder Executivo a reduzir, temporariamente, impostos e taxas dos materiais, medicamentos e insumos utilizados no controle das hepatites.


No que tange à direção municipal do SUS, há evi​dente vulneração ao princípio federativo e à autonomia constitucio​nalmente assegu​rada aos Municípios, consoante estabelecem os artigos 1º e 18 da Constituição Federal.


Vale destacar o disposto no § 1º do aludido ar​tigo, que determina que os Centros de Referência possuirão estrutura que possibi​lite a capacitação de novos Centros, a fim de promover a formação de pro​fissionais para o acompanhamento do tratamento da doença e dispor ou as​sociar-se a ou​tros centros públicos que contem, por exemplo, com serviço de endoscopia e ví​deo-laparoscopia, serviço de epidemiologia, serviço de dia​gnóstico por imagem (itens 4, 7 e 8).


Nota-se que, novamente, a medida pretende sobre​por-se ao órgão institucio​nalmente constituído na estrutura admi​nistrativa estadual - Secretaria da Saúde- e na esfera da direção estadual do SUS para cuidar da matéria. 


Resta, mais uma vez, evidente que o projeto está ma​culado por vício de iniciativa, eis que compete ao Chefe do Exe​cutivo, como retro mencionado, o regramento da matéria pertinente à criação, organização e funcionamento dos órgãos que compõem a es​trutura da Administra​ção Pública, com afronta ao disposto nos artigos 61, § 1º, II, "e",  e 84, VI, “a”, da Carta Federal (redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, publicada DOU de 12.09.2001).


Por fim, a Disposição Transitória concede prazo de 60 dias para a implantação dos Centros de Referência de He​patite previstos no ar​tigo 4º e a execução integral de todos os convênios e projetos firmados com o governo federal, para a organização e fiscali​zação dos bancos de san​gue.


Trata-se de nova violação ao princí​pio da sepa​ração e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Cons​tituição Federal e artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.


Quanto ao mérito, a Secretaria da Saúde, que se opõe à aprovação da medida, esclarece que desde 1998 vem sendo desenvol​vido es​forço por vários órgãos da Pasta, sob o comando da Co​ordenação dos Institutos de Pesquisa e Centro de Vigilância Epidemio​lógica, que culminou com a pro​dução do Manual de Vigilância Epide​miológica das Hepatites Vi​rais, distribu​ído em todo o Estado no ano 2000. Referido manual objetiva orientar os profis​sionais de saúde para as ações de vigilância epidemioló​gica, assistência aos pa​cientes e ativi​dades de prevenção das hepatites virais. 


Além disso, há preocupação constante da Pasta de coletar informações, por intermédio das Direções Regionais de Saúde, no sen​tido de identificar a atuação dos serviços que atualmente acompanham os casos de hepatite B e C, a fim de fornecer visão global da situação para de​finir uma política apta a resguardar o usuário do sis​tema.


No âmbito do SUS já estão sendo implantadas, com relação à saúde da pessoa portadora de hepatite, algumas rotinas li​gadas à pre​venção, desencadeadas em conjunto com a Divisão de Imu​nização do Centro de Vigilância Epidemiológica e o Programa DST/AIDS, no sentido de se estender a vacinação para hepatite B às po​pulações vulneráveis.


Por derradeiro, vale salientar a preocupação cons​tante da Pasta da Saúde com o assunto, uma vez que recentemente foi edi​tada a Re​solução SS-77, de 3 de julho de 2001, que instituiu o Comitê As​sessor Perma​nente de Hepatites Virais da Secretaria da Saúde, objetivando assessorar o pro​grama de hepatites virais do Estado de São Paulo nas ques​tões referentes a pro​cedimentos clínicos, laboratoriais e preventivos, com o intuito de manter atuali​zadas as con​dutas, de​finir normas técnicas comple​mentares, que não estejam con​templadas no manual de Hepatites Virais-2000 e assessorar o programa de hepatites virais em pareceres para casos espe​ciais.


Assim justificado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 696, de 2000, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilus​tre As​sembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de mi​nha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.
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